Parecer nº     1157  , de 2003, da Comissão de Economia e Planejamento,

sobre a Moção nº 94, de 2003.





De iniciativa do Deputado Arnaldo Jardim e subscrita pelos demais integrantes da Bancada do PPS, a Moção nº 94, de 2003, apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,  no sentido de envidar esforços, durante a tramitação da reforma tributária, visando  contemplar as justas reivindicações dos Municípios, entre elas, a que se refere ao aumento de repasse de recursos tributários. 





No período regimental de pauta, a propositura não recebeu emendas, tampouco substitutivos (fls.02).





Distribuída a esta Comissão de Economia e Planejamento, fomos, pelo Senhor Presidente, designados Relator da matéria, devendo examiná-la nos aspectos de atribuição deste órgão técnico (artigo 31, § 2º, XI CRI).





Ressaltamos inicialmente que não incide na hipótese a restrição prevista no artigo 41, parágrafo único, da XI Consolidação do Regimento Interno, em face da definição de autor de proposição contida no artigo 136, "caput", do mencionado Regimento, nos seguintes termos: 

"Artigo 136 - Considera-se autor da proposição, para efeitos regimentais, o seu primeiro signatário, a menos que a Constituição ou o Regimento exija determinado número de proponentes, caso em que todos eles serão considerados autores."





A justificativa que acompanha a moção sob exame nos convence plenamente de sua oportunidade e justeza. O tema é absolutamente atual, considerando que se encontra em discussão no Congresso Nacional proposta de emenda à Constituição que enfrenta a tormentosa questão da repartição tributária entre os entes federados.





Como é amplamente sabido, encontram-se os Municípios brasileiros em situação financeira precária, oriunda de vários fatores, como queda geral da arrecadação tributária, acréscimo de responsabilidades administrativas, merecendo relevo, ainda, o maior número de munícipes que reclamam e exigem melhor qualidade na prestação dos serviços públicos, tudo, acreditamos,  conseqüência da grave crise econômica que assola o Brasil.





Merece destaque o fato de que a competente movimentação política dos prefeitos tem conseguido sensibilizar parte dos parlamentares para que busquem o abrandamento do texto original da proposta de emenda encaminhada ao Congresso pelo Poder Executivo, no que se refere à repartição de algumas receitas tributárias, bem como à instituição de fundo de compensação dos Estados e Municípios pelas perdas que certamente ocorrerão, quando implementadas as modificações propostas.





No entanto, muito há a fazer e conquistar, motivo que garante atualidade à presente moção, cujo mérito é inquestionável.





O parecer é favorável à aprovação da Moção nº 94, de 2003.

a) Romeu Tuma – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/9/03

a) Adilson Rossi – Presidente

Vicente Cândido – Mário Reali – Vinicius Camarinha – Romeu Tuma – Adilson Rossi.
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